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Araucaria Prefeitura do Municipio de Araucéria

Respeito por vock Secretaria Municipal de Administragdo





AVISO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE PREGÃO (PRESENCIAL)

PREGÃO Nº 011/2014 - PROCESSO Nº 878/2014

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Operacionalização do Serviço Pré-Hospitalar Móvel de urgência e emergência (SAMU) de Araucária, 24 (vinte e quatro) horas por dia, sete dias por semana, pelo período de 12 (doze) meses, nos termos estabelecidos no Edital e seus Anexos.

DO PROTOCOLO E SESSÃO DE ABERTURA: OS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO DEVERÃO SER PROTOCOLADOS NO PROTOCOLO GERAL, Rua Pedro Druszcz, nº 111, ATÉ ÁS 09:30 horas do dia 28 de fevereiro de 2014 e a abertura se dará no mesmo dia às 10:00 horas, na sala de abertura de licitações, localizada na Rua Pedro Druszcz, nº 160, Centro, Araucária.

O edital completo está disponível no site www.araucaria.pr.gov.br ou no Departamento de Licitações e Compras, das 9h às 12h e das 13h30 às 16h30. Informações pelo telefone (41) 3614-1490 (DLC), (41) 3614-1529 (SMSA) e 3614-1698 (Jucileide).

Araucária, 14 de fevereiro de 2014.

JUCILEIDE VIANA DOS REIS DUBIELA

PREGOEIRO

EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) N° 011/2014
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 878/2014
DATA DA REALIZAÇÃO:28/02/2014 

HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: às 10:00 horas
LOCAL: Prefeitura do Município de Araucária

O Município de Araucária, Paraná, pelo Pregoeiro que ao final assina, torna público que está aberta licitação na modalidade de PREGÃO (presencial), do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei Federal nº 10.520/02 e, subsidiariamente, as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, bem como dos Decretos Municipais nºs 26.007/2013 e 18.966/05 e Lei Complementar 123/06, para atender solicitação da Secretaria Municipal de Saúde no ofício nº 013/2014 e nas RMS’s n° 109 e 110/2014.

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação deverão ser protocolados até às 09:30 horas do dia 28 de fevereiro de 2014, no Protocolo Geral da Secretaria Municipal de Administração, sito na Rua Pedro Druszcz, nº 111, andar térreo (Espaço Cidadão). 

A sessão de processamento do Pregão será realizada no horário e data supracitados, na sala de abertura de licitações, Rua Pedro Druszcz, nº 160, e será conduzida por Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do processo em epígrafe.

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Operacionalização do Serviço Pré-Hospitalar Móvel de urgência e emergência (SAMU) de Araucária, 24 (vinte e quatro) horas por dia, sete dias por semana, pelo período de 12 (doze) meses, nos termos estabelecidos neste Edital e seus Anexos.

2. DA PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar do certame interessados cujo ramo de atividade seja pertinente ao objeto da contratação e que preencherem as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

2.2. Não será admitida a participação de empresas constituídas sob forma de consórcio;

2.3. Não será admitida a participação de empresas que tenham como sócios servidores da entidade contratante.

3. 
DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO

3.1. Somente será credenciado representante de empresa que tenha protocolado envelopes de proposta e de habilitação;

3.2. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos fora dos invólucros:

a) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “c”, deste subitem;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual. 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, em vigor, e última alteração, devidamente registrados na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício. 

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

f) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (modelo no Anexo I).

g) Certidão Simplificada da Junta Comercial, emitida com a antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data da abertura da licitação. No caso de sociedade civil, apresentar Certidão do Cartório de Títulos e Documentos emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data de abertura da licitação.
h) Caso queira usufruir dos benefícios da Lei Complementar Nº 123/2006, deverá apresentar declaração assinada pelo representante legal e contador da empresa, emitida com a antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data da abertura da licitação, informando, sob pena de lei, que a proponente enquadra-se na condição de Micro Empresa ou de Empresa de Pequeno Porte. Na declaração deverá constar o nome e o número do CRC do contador que a assina.
i) Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante, e cada representante poderá representar somente uma empresa, sendo que, no caso do representante não possuir poderes para representar a licitante, este deve apresentar procuração por instrumento púbico ou particular da qual constem poderes específicos para formular lance, negociar preço, interpor e desistir de recursos, assinar e praticar todos os demais atos pertinentes à licitação.

j) O credenciado deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

3.3. O representante legal deve apresentar o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

3.4. O procurador deve apresentar a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados nas alíneas "a" à “e”, que comprove os poderes do mandante para a outorga.

3.5. No caso de o interessado não enviar representante deverá encaminhar um terceiro envelope contendo os documentos acima listados, exceto a identificação.

3.6. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da equipe de apoio.
4. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser protocolados, separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:
	Envelope nº 1 – Proposta

PREGÃO Nº 011/2014
Processo nº 878/2014
RAZÃO SOCIAL

CNPJ

e-mail e telefone p/contato


	Envelope nº 2 – Habilitação

PREGÃO Nº 011/2014
Processo nº 878/2014
RAZÃO SOCIAL

CNPJ

e-mail e telefone p/contato 


4.2. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador. 

4.3. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.

5. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA

5.1. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:

a) Nome, endereço e CNPJ;

b) Número do processo e do Pregão;

c) Descrição do objeto da presente licitação em conformidade com o Anexo II deste Edital;
d) Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo apurado à data de sua apresentação. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;

e) A proposta para o preço unitário poderá conter no máximo 02 (duas) casas decimais;
f) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data limite para protocolo dos envelopes de proposta e habilitação. Tal prazo ficará suspenso no caso de processo administrativo ou judicial.

5.2.
Não será admitida cotação que não contemple todas as quantidades de cada item.

6. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

a) 
O envelope “habilitação” deverá conter os documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito a:

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Os documentos de habilitação jurídica são os mesmos apresentados para o credenciamento, não sendo necessária sua apresentação novamente. 

6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) Certidão conjunta Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeitos de negativa com a Fazenda Estadual da sede da licitante;

d) Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeitos de negativa com a Fazenda Municipal da sede da licitante;

e) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Débito do INSS;

f) Certificado de Regularidade junto ao FGTS;

g) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas, dentro do prazo de validade, conforme Lei nº 12.440/2011 (CNDT).
6.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
b) Comprovação de que possui capital social ou patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. Para comprovação do patrimônio liquido deverá ser apresentado o balanço patrimonial do último exercício social já encerrado.
6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) A empresa licitante deverá apresentar o Certificado de Registro da empresa licitante junto ao Conselho Regional de Medicina dentro do prazo de validade.
6.5.
OUTRAS COMPROVAÇÕES

a) Declarações da licitante, elaboradas em papel timbrado e subscritas por representante legal, nos termos do Anexo III. 

6.6. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

6.6.1. É facultado às licitantes substituir documentos de habilitação exigidos neste Edital por certificado de registro cadastral emitido pelo Departamento de Compras da Prefeitura de Araucária para os documentos que estiverem no prazo de validade. 

6.6.1.1. O certificado de registro cadastral não substitui os documentos relacionados nos itens 6.4. e 6.5.

6.6.2. Na hipótese de não constar prazo de validade em certidão, será aceita como válida a expedida até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

7. DO PROCEDIMENTO, JULGAMENTO E DO PREÇO MÁXIMO

7.1. No horário e local indicados no aviso de licitação será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

7.2. Iniciada a abertura do primeiro envelope de proposta, estará encerrado o credenciamento.

7.3. A análise das propostas visará o atendimento do estabelecido neste Edital e seus anexos. 

7.4. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

7.5. Será desclassificada a proposta cujo lance final exceder o preço máximo estabelecido no Anexo II deste Edital.

7.6. O valor total máximo desta Licitação é de R$ 3.049.116,00 (três milhões e quarenta e nove mil e cento e dezesseis reais), sendo estimado o valor de R$ 2.286.837,00 (dois milhões e duzentos e oitenta e seis mil e oitocentos e trinta e sete) no orçamento 2014, previsto na LDO e no PPA, que correrá por dotação orçamentária própria conforme tabela abaixo, e o restante para o exercício de 2015, estará previsto na lei orçamentária anual e na lei de diretrizes orçamentárias do exercício de 2015, bem como no PPA.
	ÓRGÃO
	DOTAÇÃO
	AÇÃO

PPA
	FONTE

	SMSA
	12.01.10.302.0005.2022.3.3.90.39.5030
	0130
	1316/1496


7.7. As propostas serão classificadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

7.7.1. Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

7.7.2. Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

7.8. Os lances serão formulados de forma seqüencial a partir do autor da proposta de maior preço e os demais, em ordem decrescente.

7.9. Em caso de empate entre valores, a ordem será decidida por sorteio.

7.10. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances, de acordo com fixado pelo pregoeiro. 

7.11. A etapa de lances será encerrada quando os participantes declinarem da formulação de lances.

7.12. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, com vistas à redução do preço. 

7.13. Aceita a proposta de menor preço, será aberto o envelope de habilitação da proponente.

7.14. Eventuais falhas e dúvidas em relação à regularidade de documentos de credenciamento, habilitação ou de proposta poderão ser sanadas na sessão de abertura de envelopes, inclusive por meio eletrônico.

7.15. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e serão anexados aos autos os documentos. 

7.16. A Administração não se responsabilizará por eventual indisponibilidade do meio eletrônico no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

7.17. Atendidos os requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora.

7.18. Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO GLOBAL.
7.18.1
No caso de licitação tipo menor preço por item, o menor lance (preço unitário) obtido na fase de lances verbais será declarado o vencedor; no caso de licitação tipo menor preço por lote, será vencedor o que apresentar o menor lance (preço global) sendo que, para obtenção dos preços unitários dos itens que compõem o lote será aplicado, linearmente, o desconto global obtido sobre os preços unitários propostos, ressalvada a possibilidade de ajuste, para menor, no preço global lançado em virtude de arredondamentos.  

7.19. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.

7.20. Aplicam-se, no que couber, os Artigos 43, 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006.

8. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

8.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar-se imediata e motivadamente e será aberto o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

8.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a preclusão do direito de recurso;

8.3. As razões do recurso de que trata o subitem 8.1 deverão ser protocoladas no Protocolo Geral da Prefeitura do Município de Araucária, sito à Rua Pedro Druszcz, nº 111, andar térreo do Paço Municipal;

8.4. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente;

8.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento;

8.6. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

8.7. Não havendo recurso, após o seu resultado, o pregoeiro adjudicará o objeto do certame a licitante vencedora e encaminhará à autoridade superior o processo licitatório juntado o relatório para homologação.

9. DOS PRAZOS E DO LOCAL DE ENTREGA

9.1. O(s) objeto(s) desta licitação deverá(ão) ser entregue(s) de acordo com o Anexo II deste Edital.

10. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

10.1. O(s) objeto(s) da presente licitação será(ão) recebido(s) provisoriamente por 02 (dois) dias corridos, contados da data da entrega/execução, para avaliação pela Comissão de Recebimento da Secretaria Municipal de Saúde. 

10.2. Por ocasião da entrega/execução, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) emitido pela Secretaria de Segurança Pública do servidor do Contratante responsável pelo recebimento. 

10.3.
Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:

10.3.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

10.3.2. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 06 (seis) horas, contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

10.3.3.
Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

10.3.4.
Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 06 (seis) horas, contado da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

10.4.
O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente após o recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas e cumprimento das “Condições” do Anexo II. Tal recebimento não afasta, contudo, a responsabilidade da contratada de substituir o produto caso venham a ser detectadas irregularidades na especificação ou quantidade.

11. DA FORMA DE PAGAMENTO

11.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal/fatura atestada pela Secretaria Municipal de Saúde e acompanhada do respectivo Termo de Recebimento Definitivo e da CND do INSS, CR do FGTS e CND de Débitos Trabalhistas, dentro do prazo de validade. 

11.2. As notas fiscais deverão ser emitidas a favor do CNPJ constante na Nota de Empenho e/ou contrato.

11.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu pagamento ocorrerá em 10 (dez) dias após a data de sua apresentação válida, respeitado o prazo do subitem 11.1.

11.4. O pagamento se dará por depósito bancário, devendo para isto a contratada apor à nota fiscal o número da conta corrente, da agência e do banco.

11.5. Os valores das notas fiscais estão sujeitos às retenções tributárias e previdenciárias na forma da lei.

12. DA CONTRATAÇÃO

12.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante CONTRATO, nos termos dos artigos 60 a 64 da Lei nº 8.666/1993.

12.1.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, as certidões de regularidade de débito da empresa vencedora perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

12.1.2. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a empresa vencedora será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem 12.1.1., mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

12.2. A adjudicatária deverá, quando convocada, comparecer no prazo de 03 (três) dias úteis contados da data da convocação para formalização da contratação. 

12.3. Se a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que trata o subitem 12.1.1., ou se recusar formalizar a contratação, serão convocadas as demais licitantes classificadas, com vistas à celebração da contratação nos termos do § 2° do Artigo 64 da Lei 8666/93.

13. 
DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

13.1. Ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Araucária, pelo prazo de até 05 (cinco) anos o licitante que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

13.2. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas aqui previstas, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, conforme segue:

13.2.1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato, no caso da vencedora dar causa à rescisão da contratação, e no caso de não cumprimento do prazo estipulado no item 12.2 deste edital.

13.2.2. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o preço total da contratação, por dia de atraso, no caso da vencedora não cumprir os subitens 10.3.2 e 10.3.4 deste Edital, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, quando se dará por rescindido a contratação. A mesma pena será aplicada no caso de descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no Anexo II, podendo a contratação ser rescindida em caso de reincidência.

13.2.3. À contratada que descumprir qualquer item, prazo e condições deste Edital será aplicada a seguinte penalidade: advertência registrada e posteriormente abertura de processo administrativo para aplicação das penalidades previstas.

14. DA GARANTIA CONTRATUAL

14.1. O recolhimento da caução de garantia de execução e sua restituição obedecerão ao contido na Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;
14.2. O valor da caução de garantia de execução é de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da contratação;

14.3. A proponente vencedora, quando da assinatura do contrato, deverá apresentar comprovação de formalização da caução de garantia de execução, que servirá de garantia à fiel observância das obrigações contratuais;

14.4. A caução de garantia para execução poderá ser efetuada mediante:

14.4.1. Caução em dinheiro, Cheque Administrativo nominal ao contratante, ou em Títulos da Dívida Pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

14.4.2. Carta de fiança bancária, sendo obrigatório que o prazo de validade da mesma seja, no mínimo, igual ao prazo de execução dos serviços acrescido de 30 (trinta) dias;

14.4.3. Seguro-garantia de execução em apólice nominal ao contratante e emitida por seguradora brasileira ou autorizada a funcionar no Brasil, sendo obrigatório que o prazo de validade seja, no mínimo, igual ao prazo de execução dos serviços acrescido de 30 (trinta) dias;

14.4.4. No caso da caução ser efetuada em dinheiro, esta deverá ser feita através de depósito no Banco do Brasil (001), Agência Araucária (1467-2), Conta Corrente (45251-3), Identificação do Depósito CNPJ DA EMPRESA;

14.5. A devolução no caso da caução de garantia de execução em dinheiro, deverá ser solicitada através de processo geral, junto ao protocolo geral da Prefeitura Municipal, e será devolvida no prazo de 05 (cinco) dias corridos após o protocolo do mesmo.

14.6. Quando ocorrer reajuste contratual, a CONTRATADA deverá obrigatoriamente, apresentar garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do reajuste efetuado com a mesma validade do item acima;

14.7. Caso ocorra renovação contratual, a CONTRATADA deverá obrigatoriamente, apresentar nova garantia nas mesmas condições acima citadas, do valor que constará no Termo Aditivo e assim sucessivamente, a cada alteração do valor contratual;

14.8. A garantia de execução do Contrato, responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, e pelas eventuais multas aplicadas, independentemente de outras combinações legais, quando for o caso

14.9. A devolução da caução, ou o valor que dela restar dar-se-á após a execução contratual.
15. DA PRORROGAÇÃO E RENOVAÇÃO DO CONTRATO

15.1. Conforme disposto nos artigos 57 e 65 da Lei 8.666/93;

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes. 

16.2.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas serão registradas em ata. 

16.3. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município de Araucária através do endereço eletrônico http://diariooficial.araucaria.pr.gov.br/ e no Mural do Paço Municipal da Prefeitura de Araucária.

16.4. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer cidadão poderá protocolar, no Protocolo Geral, impugnação ao ato convocatório deste Pregão. 

16.5. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 01 (um) dia útil anterior à data fixada para recebimento das propostas. 

16.6. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

16.7. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no cumprimento do objeto desta licitação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e acompanhamento pelo Município.

16.8. Serão de responsabilidade da contratada todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da contratação e a sua inadimplência não transfere ao Município a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto da contratação.

16.9. A CONTRATADA deverá oferecer pessoal necessário ao desempenho da contratação, correndo por sua conta despesas relativas a encargos sociais, seguro, uniformes, equipamentos de segurança e exigências das leis trabalhistas, podendo o CONTRATANTE solicitar, a qualquer momento, providências e documentos comprobatórios. O não cumprimento poderá acarretar a paralisação da contratação e/ou suspensão do pagamento até a regularização das pendências por parte da CONTRATADA, ficando o CONTRATANTE isento de conceder qualquer reajuste nas faturas retidas.

16.10. O Município reserva-se, ainda, o direito de paralisar ou suspender a contratação, mediante pagamento único e exclusivo daqueles já recebidos, considerando-se, para tanto, os preços unitários.

16.11. Casos omissos serão solucionados pelo Pregoeiro. 

16.12. A vencedora se obriga a manter, durante toda a contratação, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

16.13. Pode o presente Pregão ser revogado ou anulado sem que caiba aos licitantes qualquer indenização.

16.14. Integram o presente Edital:

a) Anexo I – Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos habilitatórios;

b) Anexo II – Termo de referência;
c) Anexo III – Modelos de declarações;

d) Anexo IV – Modelo para proposta;

e) Anexo V – Minuta do contrato.

16.15. Dúvidas poderão ser dirimidas das 09h às 12h e das 13h30 às 16h30, no Departamento de Licitações e Compras, Rua Pedro Druszcz, nº 160, 1º andar, Araucária, Paraná. Informações: Departamento de Licitações e Compras: (41) 3614-1448.
Araucária, 14 de fevereiro de 2014.
JUCILEIDE VIANA DOS REIS DUBIELA
PREGOEIRO

ANEXO I - MODELO

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS HABILITATÓRIOS

Processo Licitatório n°: 878/2014
Pregão n°:      /2014
O abaixo assinado, senhor __________________________, R.G. nº ____, representante legal da empresa___________________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o n°  __________/0000-00, sede (endereço completo), em conformidade com o dispostos no Artigo 4°, inciso VII, da Lei n° 10.520/02,  DECLARA que a Empresa está apta a cumprir plenamente os requisitos habilitatórios exigidos no Edital que rege o certame acima indicado. 

Local e data

Nome e assinatura do Representante Legal da empresa

RG do declarante

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA
1. QUADRO DE QUANTIDADES E CUSTOS

	Item
	Código GIIG
	Und.
	Quantidade (nº de meses)
	Descrição
	Valor Mensal Máximo
	Valor Total Máximo Para o Período de 12 (doze) meses

	01
	202528
	Serviço Mensal
	12
	Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de Operacionalização do Serviço Pré-Hospitalar Móvel de urgência e emergência (SAMU) de Araucária, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, pelo período de 12 (doze) meses.
	R$ 254.093,00
	R$ 3.049.116,00


2. ESPECIFICAÇÕES

2.1.
OBJETIVO DO SERVIÇO

a) Chegar precocemente à vitima após ter ocorrido um agravo à sua saúde (de natureza clínica, cirúrgica, traumática, obstétrica, pediátrica, psiquiátrica, entre outras) que possa levar a sofrimento, sequelas ou mesmo a morte, mediante o envio de veículos tripulados por equipe capacitada, acessado pelo número telefônico 192 e acionado por uma Central Metropolitana de Regulação Médica das Urgências.
2.4. ABRANGÊNCIA, DOS LOCAIS DAS BASES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE
2.4.1. DA ABRANGÊNCIA

A CONTRATADA deverá disponibilizar:
a) RECURSOS HUMANOS
a. SOCORRISTAS CONDUTORES DE VEÍCULO TERRESTRE DE URGÊNCIA;
b. MÉDICOS;
c. ENFERMEIROS;
d. TÉCNICOS EM ENFERMAGEM;
e. COORDENADOR TÉCNICO.
b) Educação permanente para as equipes no tocante ao atendimento de urgência e emergência e pré-hospitalar.

2.4.2. DO LOCAL DA BASE

a) Base Descentralizada SAMU192 no município de Araucária, sito a rua Pedro Druszcz S/N, junto ao Complexo do Pronto Atendimento Infantil do Município.
2.4.3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

a)  Oficiar a CONTRATADA, fixando-lhe prazos para a correção de eventuais defeitos, irregularidades ou falhas de ordem técnica constatados na execução dos serviços;
b) Obedecer às especificações técnicas fornecidas pela CONTRATADA quanto à utilização dos equipamentos, divulgando as orientações recebidas e fiscalizando os procedimentos adotados pelos usuários;
c) Fornecer, a qualquer tempo, e com a máxima presteza, mediante solicitação escrita da CONTRATADA, ressalvados os casos de urgência, informações adicionais para dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos, do presente ajuste;
d) Manter os entendimentos de serviços com a CONTRATADA sempre por escrito, ressalvados os casos determinados pela urgência das medidas, os quais deverão ser confirmados por escrito, dentro de 24h (vinte e quatro horas) a partir do contato verbal;

e) Fornecer o combustível necessário ao uso das ambulâncias;

f) Efetuar o pagamento pelos serviços efetivamente prestados;

g) Fornecer, no início do contrato, os 03 veículos terrestres de urgência em perfeitas condições de uso, e (um) veículo terrestre de urgência reserva para ser utilizado em caso de manutenção dos veículos;

h) Disponibilizar acesso aos socorristas condutores de veículos terrestre de urgência, médicos, enfermeiros e técnicos de enfermagem à base operacional;

i) Fornecer na base descentralizada alimentação para as equipes de plantão;

j) Realizar manutenção preventiva e corretiva em todos os veículos e equipamentos inclusive calibrações necessárias ao bom desenvolvimento das atividades.

2.4.4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Operacionalizar uma frota de 03 ambulâncias, ininterruptamente, 24h por dia, 07 (sete) dias por semana, de forma a garantir em todo o território de abrangência, atendimento adequado conforme as necessidades de cada caso, desde o transporte simples até os transportes que necessitam de suporte avançado de vida, no menor tempo possível e adequado a cada caso;
a. Entende-se por território de abrangência os municípios do Estado do Paraná, de acordo com a Central de Regulação Médica SAMU 192.

b) Capacitar continuamente todos os profissionais envolvidos na operacionalização do objeto do contrato, conforme as habilidades técnicas previstas na Portaria GM/MS n.º 2048/02;

c) Utilizar o auxílio da regulação médica, em todas as solicitações, nas 24 horas, através da Central Reguladora que monitora todas as fases de prestação da assistência pré-hospitalar às urgências, segundo a lógica da regionalização e hierarquização do Sistema;
d) Alimentar o Sistema de informação e instrumentos gerenciais disponibilizados pela Central de Regulação Médica das Urgências SAMU 192, permitindo a análise epidemiológica da produção e avaliação continuada do serviço e do Sistema, evidenciando suas deficiências e gerando ações que visem à melhoria constante da organização do Sistema e da qualidade dos serviços ofertados ao cidadão;
e) Garantir a contratação e permanência dos profissionais para cada tipo de ambulância (tipo B ou D) conforme disposto na Portaria 2.026/2011 do Ministério da Saúde, o Ministério da Saúde já informou anteriormente que não serão aceitas relações de trabalho precárias. Não será permitida a subcontratação ou terceirização da mão-de-obra diretamente envolvida nas atividades deste contrato, exceto as atividades de ensino, sendo que a subcontratação só poderá ser efetivada com anuência da SMSA;

f) Manter sob sua contratação todos os profissionais diretamente envolvidos – Socorristas/Condutores de Veículos de Urgência, Médicos, Enfermeiros, Técnicos de enfermagem, e Coordenador Técnico os quais deverão ter vínculo empregatício com a CONTRATADA. Não sendo permitido, em hipótese alguma a subcontratação ou terceirização da mão de obra diretamente envolvida nas atividades deste contrato, exceto para as atividades de ensino e treinamento, sendo que a subcontratação só poderá ser efetivada com a anuência da SMSA;

g) É de responsabilidade da CONTRATADA fornecer aos seus funcionários uniformes obedecendo ao padrão visual estabelecido pelo Ministério da Saúde (disponível em: http://sna.saude.gov.br/download/Manual%20de%20Implantacao%20do%20SAMU.pdf)   equipamentos de proteção individual (EPI´s) e equipamentos obrigatórios de segurança;

h) Responder por quaisquer danos aos pacientes ocasionados por imperícia, imprudência ou negligência da equipe, bem como avarias, furtos e inutilização de qualquer objeto ou bem público e pelo uso inadequado de material permanente por seu pessoal, quando devidamente comprovado pelo CONTRATANTE;

i) Responsabilizar-se pelo ressarcimento ao CONTRATANTE das multas e danos em unidades móveis e imóveis e equipamentos, quando praticados por dolo ou culpa do funcionário da CONTRATADA;

j) Assumir integral e exclusivamente todas as responsabilidades no que diz respeito às obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e demais encargos previstos em lei, devendo os funcionários possuir vínculo empregatício com a mesma, sendo responsável pelos direitos, obrigações e ações decorrentes, pagamentos dos salários e demais vantagens, recolhimento de todas as obrigações sociais e tributos pertinentes, indenização por quaisquer acidentes de que seus empregados possam ser vítimas, quando em serviço, na forma expressa e considerada nos artigos 3º e 6º do Regulamento de Seguro de Acidentes de Trabalho, aprovado pelo Decreto n.º 61.784/67;

k) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no serviço pelo CONTRATANTE, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado contratado;

l) Manter contato com o CONTRATANTE sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência na execução dos serviços, os quais deverão ser formalizados por escrito, dentro de 24h (vinte e quatro horas), a partir do contato verbal;

m) No período de férias, doença ou quaisquer outros impedimentos na prestação dos serviços 24 horas, a contratada deverá a suas custas garantir a continuidade do serviço com a substituição imediata de profissional habilitado em sua escala;

n) Garantir que os profissionais contratados realizem as atividades descritas no item 03 (Descrição das atividades a serem desenvolvidas);
o) Prestar os serviços atendendo ao previsto nas Portarias GM/MS nº 2048/2002, nº 1864/2003, 2970/2008, 2026/2011 e suas atualizações;

p) A CONTRATADA deverá disponibilizar um coordenador técnico das equipes, 24h por dia. Para ser o intermediário entre esta e O CONTRATANTE, estando preparado para pronta resposta às intercorrências pertinentes ao Serviço de Pré-hospitalar.

q) Elaborar as escalas mensais de trabalho e encaminhá-las a SMSA com antecedência mínima de 15 dias.

2.4.5.  QUADRO DE PESSOAL

	CATEGORIA
	REQUISITOS PARA A

FUNÇÃO
	QUANTIDADE

MÍNIMA DE

PESSOAL
	JORNADA

SEMANAL
	HORÁRIO

	Socorrista condutor de veículo terrestre de urgência - 03 viaturas
	Ensino médio completo habilitado a conduzir ambulâncias com formação para auxiliar atendimentos de urgências, com Experiência em atendimento pré-hospitalar comprovada através de vínculo empregatício (CTPS, contrato de trabalho ou instrumento equivalente) de no mínimo 01 (um) ano.
	11
	36 horas


	Regime de plantão

	Médico
	Graduação em medicina, com experiência em atendimento de urgência e emergência,  comprovada através de vínculo empregatício (CTPS, contrato de trabalho ou instrumento equivalente) de no mínimo 01 (um) ano. Registro ativo em conselho de classe no Paraná.
	10
	20 horas
	Regime de plantão

	Enfermeiro
	Graduação em enfermagem com experiência em atendimento de urgência e emergência, comprovada através de vinculo empregatício (CTPS, contrato de trabalho ou instrumento equivalente) de no mínimo 01 (um) ano. Registro ativo em conselho de classe no Paraná.
	05
	36 horas
	Regime de plantão

	Técnico de Enfermagem
	Ensino médio completo; certificado de técnico de enfermagem, com experiência em atendimento de urgência e emergência, comprovada através de vinculo empregatício (CTPS, contrato de trabalho ou instrumento equivalente) de no mínimo 01 (um) ano. Registro ativo em conselho de classe no Paraná.
	10
	36 horas
	Regime de plantão

	Coordenador Técnico
	Graduação preferencialmente em medicina, com experiência em atendimento de urgência e emergência, comprovada através de vínculo empregatício (CTPS, Contrato de Trabalho ou instrumento equivalente de no mínimo 02 anos). Registro ativo em conselho de classe no Paraná.
	01
	Dedicação Integral
	Dedicação Integral

	TOTAL DE RH
	37
	


2.4.5.1. A contratada deverá apresentar no ato da assinatura do contrato a documentação individual dos profissionais relativo à comprovação de experiência.

3. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS:

3.1.  MÉDICO INTERVENCIONISTA
a) Coordenar as ações da equipe no Atendimento Pré-Hospitalar Móvel; Atuar como Médico intervencionista, obedecendo à escala de serviço predeterminada; Apresentar-se uniformizado e pronto  para o  serviço 10 (dez) minutos antes do início do plantão na sede da base operacional em que estiver escalado; Aguardar o seu substituto para efetuar a passagem do plantão. Caso ocorra atraso na rendição, o Coordenador Médico da CONTRATADA deverá ser imediatamente informado para tomar as medidas cabíveis; Dirigir-se imediatamente à ambulância ao ser acionado e tomar posição para a partida imediatamente na ao ser acionado, sem se preocupar com o médico, enfermeiro ou técnico de enfermagem. O padrão a ser obedecido para a unidade é de sair da base em até 2 (dois) minutos; Utilizar os equipamentos de proteção individual existentes; Preencher os documentos adotados para o registro dos atendimentos; Utilizar-se com zelo e cuidado das acomodações, veículos, aparelhos e instrumentos colocados para o exercício de sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio, sendo responsável pelo mau uso; Manter-se atualizado, frequentando os cursos de educação continuada e congressos da área, assim como dominar o conhecimento necessário para o uso adequado dos equipamentos da Unidade Móvel; Obedecer à Lei do Exercício Profissional, Resoluções do Conselho Federal e Regional de Medicina bem como o Código de ética Médica; Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas; Participar das reuniões convocadas pela Direção; Participar das comissões de estudo e de trabalho quando requisitado pela Direção Técnica; Acatar as deliberações da direção técnica; Conhecer equipamentos e realizar manobras de extração manual de vítimas; Realizar chek-list diário no início de seu turno de trabalho, deixando a unidade móvel em relação a equipamentos e medicações em perfeito estado de utilização assim como preservado o asseio e limpeza da unidade, devendo relatar qualquer ocorrência imediatamente à Coordenação Médica; Executar outras atividades, respeitadas a competência do Setor e do profissional responsável. Destacam-se condutas não permitidas: Desrespeitar o paciente, membro da equipe ou colegas de hospitais; Interferir intencionalmente com a comunicação via rádio de qualquer modo; Ingerir qualquer tipo de bebida alcoólica ou substância entorpecente durante o horário de serviço ou assumir o plantão nestas condições; Usar a unidade móvel de emergência para resolver problemas alheios ao serviço de urgência e emergência; Ausentar-se da base sem autorização do Supervisor do Serviço da empresa CONTRATADA; Fumar dentro da unidade ou durante o atendimento ou dentro da base em áreas cobertas; Transportar pessoas que não sejam pacientes sendo permitido apenas 1(um) acompanhante em caso de remoção.
3.2. 
ENFERMEIRO

a) Apresentar-se uniformizado e pronto para o serviço 10 (dez) minutos antes do início do plantão na sede da base operacional em que estiver escalado. Aguardar o seu substituto para efetuar a passagem do plantão. Caso ocorra atraso na rendição, o Coordenador de Enfermagem da CONTRATADA deverá ser imediatamente informado para tomar as medidas cabíveis; Dirigir-se imediatamente à ambulância ao ser acionado e tomar posição para a partida, o padrão a ser obedecido para a unidade é de sair da base em até 2 (dois) minutos. Utilizar os equipamentos de proteção individual existentes; Preencher os documentos adotados para o registro dos atendimentos; Atender às normas administrativas do SAMU descritas no Manual de Normas Técnicas; Supervisionar e avaliar as ações de enfermagem da equipe no Atendimento Pré-Hospitalar Móvel; Conhecer integralmente todos os equipamentos, materiais e medicamentos disponíveis na ambulância; Executar prescrições médicas por telemedicina; Prestar cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica a pacientes graves e com risco de vida, que exijam conhecimentos científicos adequados e capacidade de tomar decisões imediatas; Prestar assistência de enfermagem à gestante, à parturiente e ao recém nato; Realizar partos sem distócia; Participar nos programas de treinamento e aprimoramento de pessoal de saúde em urgências, particularmente nos programas de educação continuada; Fazer controle de qualidade do serviço nos aspectos inerentes à sua profissão; Subsidiar os responsáveis pelo desenvolvimento de recursos humanos para as necessidades de educação permanente das equipes; Obedecer a Lei do Exercício Profissional e ao Código de Ética de Enfermagem; Auxiliar e realizar manobras de extração manual de vítimas; Na condição de profissional de saúde, auxiliar no julgamento da gravidade de casos em questão atuando ética e dignamente, no seu local de trabalho; Tratar com respeito e coleguismo todos os demais membros da equipe, liderando a equipe que lhe for delegada com ordem e profissionalismo; Utilizar-se com zelo e cuidado das acomodações, veículos, aparelhos e instrumentos colocados para exercício de sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio, sendo responsável pelo mau uso; Manter-se atualizado, frequentando os cursos de educação continuada e congressos da área, assim como dominar o conhecimento necessário para o uso adequado dos equipamentos das Unidades Móveis; Realizar check list diário no inicio do seu turno de trabalho, deixando a unidade móvel em relação a equipamentos e medicações em perfeito estado de utilização assim como preservando o asseio e limpeza interno da unidade, devendo relatar quaisquer intercorrências  imediatamente a sua chefia imediata; Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas; Participar das reuniões convocadas pela Direção; Participar das comissões de estudo e de trabalho quando requisitados pela Direção Técnica; Acatar as deliberações da Direção Técnica; Executar outras atividades, respeitadas a competência do Setor e do profissional responsável. Destacam-se condutas não permitidas: Desrespeitar o paciente, membro da equipe ou colegas de hospitais; Interferir intencionalmente com a comunicação via rádio de qualquer modo; Ingerir qualquer tipo de bebida alcoólica ou substância entorpecente durante o horário de serviço ou assumir o plantão nestas condições; Usar a unidade móvel de emergência para resolver problemas alheios ao serviço de urgência e emergência; Ausentar-se da base sem autorização do Supervisor do Serviço da empresa CONTRATADA; Fumar dentro da unidade ou durante o atendimento ou dentro da base em áreas cobertas; Transportar pessoas que não sejam pacientes sendo permitido apenas 1(um) acompanhante em caso de remoção.

3.3. 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM

a) Apresentar-se uniformizado e pronto para o serviço 10 (dez) minutos antes do início do plantão na sede da base operacional em que estiver escalado; Aguardar o seu substituto para efetuar a passagem do plantão. Caso ocorra atraso na rendição, o Coordenador de Enfermagem da CONTRATADA deverá ser imediatamente informado para tomar as medidas cabíveis; Dirigir-se imediatamente à ambulância ao ser acionado e tomar posição para a partida imediatamente ao ser acionado, sem se preocupar com o médico, enfermeiro ou técnico de enfermagem. O padrão a ser obedecido para a unidade é de sair da base em até 2 (dois) minutos. Utilizar os equipamentos de proteção individual existentes; Preencher os documentos adotados para o registro dos atendimentos; Na condição de Técnico de Enfermagem em Unidades de Suporte Básico de Vida deverá conhecer integralmente todos os equipamentos, materiais e medicamentos, disponíveis na ambulância e realizar manutenção básica dos mesmos. Realizar check-list diário dos materiais, equipamentos e medicamentos da unidade móvel, seguindo os padrões estabelecidos e mantendo a unidade e mochilas de atendimento em perfeito estado de conservação e assepsia; Estabelecer contato radiofônico (ou telefônico) com a central de regulação médica e seguir suas orientações; Conhecer a estrutura de saúde local; Conhecer a localização de todos os estabelecimentos de saúde integrados ao sistema assistencial local; Auxiliar a equipe de saúde nos gestos básicos de suporte à vida; Auxiliar a equipe nas imobilizações e transporte de vítimas; Realizar medidas de reanimação cardiorrespiratória básica; Identificar todos os tipos de materiais existentes nos veículos de socorro e sua utilidade, a fim de auxiliar a equipe de saúde; Tratar com respeito e coleguismo os Médicos, Enfermeiros, Técnicos em Enfermagem e Condutores; Utilizar-se com zelo e cuidado das acomodações, veículos, aparelhos e instrumentos colocados para o exercício de sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio sendo responsável pelo mau uso; Manter-se atualizado, frequentando os cursos de educação continuada e congressos da área, assim como dominar o conhecimento necessário para o uso adequado dos equipamentos da central de regulação; Participar das comissões de estudo e de trabalho, quando requisitado pela direção técnica; Acatar as deliberações da direção técnica; Executar outras atividades, respeitadas as competência do setor e do profissional responsável. Destacam-se condutas não permitidas: Desrespeitar o paciente, membro da equipe ou colegas de hospitais; Interferir intencionalmente com a comunicação via rádio de qualquer modo; Ingerir qualquer tipo de bebida alcoólica ou substância entorpecente durante o horário de serviço ou assumir o plantão nestas condições; Usar a unidade móvel de emergência para resolver problemas alheios ao serviço de urgência e emergência; Ausentar-se da base sem autorização do Supervisor do Serviço da empresa CONTRATADA; Fumar dentro da unidade ou durante o atendimento ou dentro da base em áreas cobertas; Transportar pessoas que não sejam pacientes sendo permitido apenas 1(um) acompanhante em caso de remoção.

3.4.
 CONDUTOR SOCORRISTA

a) Conhecer integralmente o veículo, seus equipamentos e sua manutenção básica, a malha viária da região com pontos de referência e a localização dos estabelecimentos de saúde integrados ao sistema além do domínio do sistema de comunicação (radiofônico); Apresentar-se uniformizado e pronto para o serviço 10 (dez) minutos antes do início do plantão na sede da base operacional em que estiver escalado; Apresentar-se, via rádio ou telefone, à Central de Regulação Médica do SAMU, quando entrar de plantão. Fazer obrigatoriamente o teste de rádio com a Central, ao assumir uma unidade, informando o seu QRA (nome do operador), o QSA (intensidade de sinal) da recepção e se a Unidade se encontra em condições de serviço; Aguardar o seu substituto para efetuar a passagem do plantão. Caso ocorra atraso na rendição, o Coordenador de Frota da CONTRATADA deverá ser imediatamente informado para tomar as medidas cabíveis; Portar os documentos referentes à sua habilitação profissional; Conhecer o sistema viário e as principais referências da localidade, a fim de que possa situar rapidamente o destino para o qual esta sendo despachado; Conferir e testar as condições de funcionamento da ambulância, relativos às partes mecânicas, elétricas e estruturais, desencadeando providências que se mostrem necessárias, logo no início do plantão; Registrar em ficha própria as informações pertinentes (inclusive a quilometragem do veículo) conforme protocolo do serviço e qualquer alteração que ocorrer com o veículo; Realizar a limpeza externa do veículo, quando necessário e, no mínimo uma vez por semana, conforme a escala de desinfecção vigente, definida pelo SAMU 192; Auxiliar a equipe de saúde na limpeza interna do salão de atendimento; Dirigir-se imediatamente à ambulância ao ser acionado e tomar posição para a partida imediatamente ao ser acionado, sem se preocupar com o médico, enfermeiro ou técnico de enfermagem. O padrão a ser obedecido para a unidade é de sair da base em até 2 (dois) minutos. Caberá ao condutor, anotar o atraso na ficha correspondente e entregá-la ao Supervisor do Serviço da CONTRATADA; Conduzir a ambulância dentro dos princípios de direção defensiva, de modo a não comprometer a segurança da equipe, dos demais veículos e seus ocupantes e dos pedestres, de acordo com as normas de trânsito em vigor; Utilizar adequadamente o sistema de sinalização da ambulância; Comunicar-se com a Central de Regulação, durante o trajeto, obtendo informações sobre o local do evento, o melhor itinerário e a situação a ser a atendida; Estacionar a ambulância em local seguro e de forma a facilitar o acesso ao interior do salão de atendimento; Proceder, no local, à avaliação integral da situação a ser atendida e uma adequada tomada de decisões, garantindo a máxima segurança para a equipe e os pacientes; Comunicar-se com a Central de Regulação, solicitando apoio de outras viaturas de resgate, viaturas de apoio operacional, das Polícias e Corpo de Bombeiros, sempre que necessário; Auxiliar os médicos, enfermeiros e técnicos de enfermagem no atendimento às vítimas, obedecendo aos protocolos assistenciais adotados, sempre que necessário; Estabelecer comunicação com a Central de Regulação, repassando, em linguagem técnica e precisa, as informações solicitadas ou fornecidas pela Central ou pela equipe no local; Recolher os pertences das vítimas, quando em via pública ou sem acompanhantes, colocando-os em envelope apropriado, lacrando-os e preenchendo registro específico; Entregar o(s) envelope(s) lacrado(s) no estabelecimento de saúde contendo os pertences da(s) vítima(s) a familiares desta ou ao funcionário designado pelo serviço médico, colhendo a respectiva assinatura no documento adotado. Em caso de extravio da referida documentação, a empresa será responsabilizada nos termos da legislação brasileira; Auxiliar no recolhimento e acondicionamento de todos os equipamentos e materiais utilizados no atendimento; Utilizar o caminho menos acidentado e mais direto no deslocamento ao hospital ou Unidade de Saúde determinada pelo Regulador Médico; Estacionar adequadamente a ambulância ao chegar ao Estabelecimento de Saúde, garantindo a máxima segurança; Abrir imediatamente as portas do salão de atendimento e auxiliar na retirada e transporte da vítima para o interior do serviço; Comunicar a Central de Regulação quando da conclusão do atendimento e retornar ao posto de origem. Utilizar os equipamentos de proteção individual existentes; Preencher os documentos adotados para o registro dos atendimentos; Auxiliar a equipe (médicos, enfermeiros e técnicos de enfermagem) na conferência de todo o material utilizado no atendimento, auxiliando nos procedimentos de limpeza da ambulância e guarda dos equipamentos nos respectivos lugares; Participar nos programas de treinamento e aprimoramento de pessoal de saúde em urgências, particularmente nos programas de educação continuada; Atender às normas administrativas do SAMU descritas no Manual de Normas Técnicas; Dirigir-se à Central de Regulação em todas as comunicações. Não será permitida a comunicação entre as unidades sem autorização da Central; Responder tecnicamente ao Médico da Unidade de Suporte Avançado ou ao Técnico de Enfermagem da Unidade de Suporte Básico, e administrativamente ao Supervisor do Serviço da CONTRATADA; Informar imediatamente o acidente de trânsito à Central de Regulação Médica do SAMU. O Condutor envolvido no acidente deverá ser imediatamente substituído no plantão. Conferir as condições de limpeza externa da unidade, bem como os seguintes equipamentos: Maca Retrátil (funcionamento, cintos de segurança e manutenção), Cilindros de Oxigênio (carga, manômetro e fixação), Material de Atendimento a Trauma (tábua, cintos, bandagens, talas) e Cadeira de Rodas; Fazer juntamente com o Condutor que entra de plantão os seguintes controles: nível de combustível, nível de óleo, água do radiador, líquido de freios, nível de água destilada na bateria, pressão dos pneus, arranque do motor, quilometragem, luzes e sirene; Comunicar ao Supervisor do Serviço da empresa CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida com a Unidade a fim de garantir a segurança da equipe que assumirá o plantão. Obter dados a respeito do atendimento, confirmar o claro recebimento com o QSL (entendimento de mensagem) e informar a equipe; Dar o QAP (avisar que a equipe está pronta para atendimento) só quando toda a equipe estiver a bordo e o motor ligado; É dever do condutor avisar à Central de Regulação em caso de falta de algum integrante da equipe, ou alterações que impeçam a saída da Unidade. Parar em todos os cruzamentos no sinal vermelho, arrancando em 1ª marcha assim que tenha condições de segurança para tal. Não serão justificáveis colisões em cruzamentos com sinal vermelho e/ou em manobras de estacionamento; Desenvolver velocidade do deslocamento compatível com as condições de segurança da via de trânsito, tendo-se sempre em mente que o importante é chegar rápido e com segurança para a equipe e terceiros; Informar obrigatoriamente: o QAP, o QRF (encerrou um atendimento) e a chegada na base; Comunicar a Central de Regulação Médica do SAMU quando qualquer dos integrantes da equipe sair de serviço; Utilizar obrigatoriamente o cinto de segurança e verificar se todos os ocupantes da Unidade estão utilizando.
b) Atender as recomendações do médico da Unidade que é o responsável pelo atendimento, visando o bem-estar do paciente; Levar o desfibrilador e o equipamento de oxigênio ;Auxiliar o técnico de enfermagem nas remoções; Auxiliar o médico, enfermeiro e/ou o técnico de enfermagem em todas as situações de emergência, observando a ética profissional; Repassar via rádio, aos 15 minutos do inicio do atendimento, e/ou toda vez que a sala de rádio o solicite, quando se trata de um A1 (atendimento no qual a unidade não poderá ser deslocada para outro destino de imediato) ou um A2 (atendimento no qual a unidade poderá ser deslocada para outro destino caso seja necessário); Manter a Unidade trancada quando não houver nela nenhum dos integrantes da equipe; Receber as instruções da Central de Regulação Médica do SAMU, não discutindo em hipótese alguma. Qualquer questionamento em relação às instruções da Central de Regulação Médica do SAMU deverá ser levado ao Supervisor de Serviço da CONTRATADA, não podendo, de forma alguma, ser motivo de discussão entre Condutor e Central, fato passível de punição disciplinar, sem prejuízo do afastamento da função, devendo a empresa repor de imediato o seu funcionário afastado. Destacam-se condutas não permitidas: Desrespeitar o paciente, membro da equipe ou colegas de hospitais; Interferir intencionalmente com a comunicação via rádio de qualquer modo; Ingerir qualquer tipo de bebida alcoólica ou substância entorpecente durante o horário de serviço ou assumir o plantão nestas condições; Usar a unidade móvel de emergência para resolver problemas alheios ao serviço de urgência e emergência; Ausentar-se da base sem autorização do Supervisor do Serviço da empresa CONTRATADA; Fumar dentro da unidade ou durante o atendimento ou dentro da base em áreas cobertas; Transportar pessoas que não sejam pacientes sendo permitido apenas 1(um) acompanhante em caso de remoção.

4. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE PAGAMENTO

a) O pagamento ocorrerá de forma parcelada em 12 (doze) meses, em até 30 (trinta) dias após emissão e protocolo da Nota Fiscal, devidamente acompanhada da seguinte documentação:
a. Certidão negativa de débitos previdenciários e de terceiros referente ao mês imediatamente anterior;
b. Cópias autenticadas das guias de recolhimento da contribuição previdenciária devidamente quitadas;
c. Cópias autenticadas das guias de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS devidamente quitadas e Relação de Empregados – RE envolvidos na execução do objeto contratado;
d. Cópias autenticadas das folhas de salário dos empregados envolvidos na execução do objeto contratual;
e. Declaração do responsável legal pela empresa dando conta da regular quitação de todos os direitos sociais trabalhistas de seus empregados;
f. Cópia dos termos de rescisão contratuais firmados no período e correspondente termo de quitação das verbas rescisórias e recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
g. Declaração do responsável legal da empresa, contendo indicação dos empregados que desenvolveram as atividades previstas no objeto do contrato por posto de trabalho e período, integral ou parcial, de atuação no mês de apuração, com indicativo expresso da jornada cumprida em cada posto de trabalho e horário de intervalo de cada empregado;

b) Para o pagamento do primeiro mês de execução do Contrato, não serão exigidas as cópias autenticadas das guias de recolhimento citadas nas alíneas “b” e “c” acima citadas;
c) Os documentos relacionados nas alíneas “a”, “b”, “c” e “f” acima citadas, deverão estar devidamente quitados, sob pena de ficar a referida parcela retida, enquanto não cumprida esta condição.

5.
PRAZO DE EXECUÇÃO/ ENTREGA

a) O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do contrato.
ANEXO III

MODELOS DE DECLARAÇÕES
DECLARAÇÃO

Nome da empresa, por seu representante legal, declara para o fim de participação no PREGÃO Nº      /2014, que não existem fatos que impeçam a nossa participação nesta licitação e, também, que nos comprometemos, sob as penas da Lei, a levar ao conhecimento da Prefeitura Municipal de Araucária qualquer fato superveniente, que venha a impossibilitar nossa habilitação, de acordo com o estabelecido no parágrafo 2º do Artigo 32 da Lei nº 8.666/93.

Local e data

_______________________________

Assinatura do representante legal

DECLARAÇÃO

Nome da empresa, por seu representante legal, declara para o fim de participação na licitação, modalidade PREGÃO Nº      /2014, da Prefeitura do Município de Araucária, que recebemos todas as cópias da referida Licitação, bem como todas as informações necessárias e que possibilitam a entrega da proposta, em conformidade com a Lei nº 8.666/93, concordando com os termos do presente certame.

Local e data

______________________________

Assinatura do representante legal

DECLARAÇÃO

Declaramos, finalmente, para fins do disposto no Inciso V do Artigo 27 da Lei nº 8666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não empregamos menor de dezesseis anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

______________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO IV

MODELO PARA PROPOSTA


PROCESSO LICITATÓRIO      /2014
PREGÃO      /2014
A empresa ............................................, CNPJ ......................................, por seu representante legal, senhor .........................................., CPF .................................. , para o Processo Licitatório em epígrafe, apresenta a seguinte proposta para os itens:

	Item
	Quantidade
	Unidade
	Descrição
	Marca/Fabricante
(para aquisição)
	Valor unitário
	Valor total

	01
	     
	     
	     
	
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	
	     
	     

	
	
	
	
	
	TOTAL:
	


 Validade da proposta: ................................. dias, a contar da data limite para protocolo dos envelopes de proposta e habilitação.
Araucária, .......... de ............................ de 2014.

Nome e assinatura do representante

ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

PREGÃO Nº______/2014

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 878/2014

Através do presente instrumento particular de CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, em que figuram, de um lado, o MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.373.665/0001-02 com sede na Rua Pedro Druszcz, nº 111, Centro, Araucária, Paraná, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, Sr. CLAUDIO BEDNARCZUK, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a Empresa ____, CNPJ/MF nº ____, com sede na Rua___, através de seu representante legal, ____, portador do RG nº ____ e inscrito no CPF/MF sob o nº ____, doravante denominada CONTRATADA, têm justo e convencionado o presente CONTRATO, com base nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, no Processo Administrativo n° 878/2014 e cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OPERACIONALIZAÇÃO PRÉ-HOSPITALAR MÓVEL DE URGÊNCIA SAMU DE ARAUCÁRIA 24 (VINTE E QUATRO) HORAS POR DIA, de acordo com as especificações constantes no Processo de Licitação nº 878/2014, no Edital e em seus anexos.
CLÁUSULA SEGUNDA

REGIME DE EXECUÇÃO

A CONTRATADA, através do presente CONTRATO, obriga-se a executar o objeto indicado na Cláusula Primeira, obedecendo às diretrizes previamente designadas pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA

DAS RESPONSABILIDADES

A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e acompanhamento do CONTRATANTE.

§ 1º - São de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do presente CONTRATO e a sua inadimplência não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do presente CONTRATO.

§ 2º - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, incorreções ou defeitos.

CLÁUSULA QUARTA

DO PRAZO

Os serviços deverão ser iniciados em até 02 (dois) dias úteis a partir do recebimento da Ordem de Serviço e deverão ser realizados de acordo com as especificações no Processo de Licitação.

§ 1º - O prazo para a execução total do objeto é de 12 (doze) meses, contados da data de recebimento da Ordem de Serviços.

§ 2º - O prazo de vigência do presente CONTRATO é de 12 (doze) meses, contados da data de recebimento da Ordem de Serviços.

§ 3º - Os prazos e obrigações previstos neste CONTRATO vigorarão independentemente de aviso extrajudicial, bem como de interpelação ou notificação judicial.

CLÁUSULA QUINTA

DO PAGAMENTO
O CONTRATANTE pagará em razão da fiel execução dos serviços contratados, a quantia global de R$ ____.

  § 1° - Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 30 (trinta) dias corridos, contados da apresentação da nota fiscal/fatura atestadas pelo orgão solicitante. O pagamento ficará condicionado à apresentação da Certidão Negativa de Débito da Previdência Social (INSS) e Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), dentro dos seus prazos de validade. 

§ 2º - O Município realizará as retenções previdenciárias (INSS) e fiscais (ISS e IR) na forma da Lei.

§ 3º - O pagamento será efetuado através de depósito bancário, devendo a CONTRATADA apor em sua nota Fiscal o número da Conta Corrente, Agência e Banco.

§ 4º - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu pagamento ocorrerá em 10 (dez) dias após a data de sua apresentação válida.

§ 5º - As despesas decorrentes da execução do objeto do presente CONTRATO, correrão pelas seguintes Dotações Orçamentárias:

12.01.10.302.0005.2022.3.3.90.39 – Fonte 1.316 – Desdobramento 5030

12.01.10.302.0005.2022.3.3.90.39 – Fonte 1.496 – Desdobramento 5030

CLÁUSULA SEXTA

DAS PENALIDADES

O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e às seguintes que poderão ser aplicadas discricionariamente pelo CONTRATANTE, garantida prévia e ampla defesa em Processo Administrativo, na forma do § 2°, do art. 87, da Lei 8.666/93:

§ 1º - O não cumprimento pela CONTRATADA das obrigações assumidas no presente CONTRATO, em consonância com o Processo de Licitação 878/2014, importarão na aplicação, por parte do CONTRATANTE, discricionariamente, das seguintes penas:
a) Impedimento de licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, pelo prazo de até 02 (dois) anos, pela inexecução total ou parcial do presente contrato, nos termos da Lei 8666/93.

b) Será aplicada multa de 5% (cinco por cento), sobre o valor global do CONTRATO no caso de a CONTRATADA dar causa à rescisão do CONTRATO e no caso descumprimento de prazos.

§ 2° - As sanções acima estabelecidas poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, após facultado o exercício de defesa prévia em processo administrativo, na forma do § 2°, do art. 87, da Lei 8.666/93.

§ 3º - Na hipótese de o CONTRATANTE iniciar procedimento judicial relativo à conclusão do CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita, além das multas previstas, também ao pagamento das custas e Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

§ 4º - As multas previstas nesta Cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

§ 5º - O CONTRATANTE reserva-se o direito de, a qualquer tempo, paralisar ou suspender a execução do CONTRATO, se for constatada pela fiscalização falhas na execução do fornecimento e que requeiram repetição dos mesmos.

§ 6º - A CONTRATADA que descumprir qualquer item, prazo e condições deste CONTRATO será aplicada a seguinte penalidade: advertência registrada e posteriormente abertura de processo administrativo para aplicação das penalidades previstas. 
CLÁUSULA SÉTIMA

DA PRORROGAÇÃO

É possível a prorrogação ou renovação do contrato até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que comprovada em processo administrativo sua vantajosidade frente aos preços de mercado.

CLÁUSULA OITAVA

DA RESCISÃO

A rescisão do presente CONTRATO se dará:

a) AMIGAVELMENTE, por acordo entre as partes contratantes, desde que verificada a conveniência para o CONTRATANTE.

b) UNILATERALMENTE a qualquer tempo por decisão fundamentada, pelo CONTRATANTE, diante do não cumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações assumidas por esta no presente CONTRATO, e/ou pela verificação das hipóteses previstas nos incisos do Art. 78, da Lei nº 8.666/93 ou diante da ocorrência de fato superveniente ou circunstância desabonadora da CONTRATADA, sem prejuízo das sanções estabelecidas no presente CONTRATO.

c) JUDICIALMENTE, nos termos da legislação processual em vigor.

Parágrafo Único - Não caberá qualquer direito indenizatório à Rescisão Amigável.

CLÁUSULA NONA 

DAS CONDIÇÕES

Os serviços que contituem objeto deste CONTRATO deverão ser executados de acordo com as determinações da fiscalização da Secretaria Municipal de Saúde, e nos termos do Processo de Licitação 878/2014.

§ 1º - Afiscalização exigirá substituição de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço. Se a dispensa der origem a qualquer ação judicial, o CONTRATANTE não terá em nenhum caso, qualquer responsabilidade.
CLÁUSULA DÉCIMA

DAS NORMAS E CRITÉRIOS

Competirá à CONTRATADA a admissão de profissionais para o desempenho da contratação, correndo por sua conta, encargos sociais, seguro, uniformes, equipamentos de segurança e demais exigências das leis trabalhistas, podendo o CONTRATANTE solicitar, a qualquer momento, documentos comprobatórios. O não cumprimento poderá acarretar a paralisação dos serviços e/ou suspensão do pagamento até a regularização das pendências por parte da CONTRATADA, ficando o CONTRATANTE isento de conceder qualquer reajuste nas faturas retidas. 

§ 1º - A fiscalização terá direito de exigir dispensa, a qual deverá se realizar dentro de 48 (quarenta e oito) horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço. Se a dispensa der origem a qualquer ação judicial, o CONTRATANTE não terá, em nenhum caso, qualquer responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE.

§ 1º - A existência e atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos serviços contratados e as suas conseqüências e implicações.

§ 2º - Verificada pela fiscalização do CONTRATANTE, o abandono dos serviços ou o retardamento indevido, poderá o mesmo assumir o objeto do CONTRATO na situação em que se encontrar, constituindo os valores não pagos como créditos passíveis de cobrança, por parte do CONTRATANTE perante a CONTRATADA, servindo o presente CONTRATO como Título Executivo, na forma do disposto no Art. 585, inciso II, do Código de Processo Civil.

§ 3º - Igualmente, se verificada nos serviços ora contratados, a superveniência de insolvência, concordata ou falência da CONTRATADA, serão considerados os valores não pagos como créditos privilegiados do CONTRATANTE, podendo o mesmo prosseguir no final da execução do CONTRATO.

§ 4º - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, considerando-se os preços unitários do CONTRATO, quando tiver modificação das especificações para melhor adequação técnica. 

§ 5º - O CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, os serviços contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já executados, considerando-se, para tanto, os preços unitários.

§ 6º - O CONTRATANTE, direta ou indiretamente, fiscalizará e acompanhará os serviços do objeto deste CONTRATO, devendo a CONTRATADA oferecer pessoal necessário ao desempenho da contratação, correndo por sua conta encargos sociais, seguros uniformes, equipamentos de segurança e exigências das leis trabalhistas, podendo o CONTRATANTE solicitar a qualquer momento providências, documentos comprobatórios. O não cumprimento poderá acarretar a paralisação da contratação e/ou suspensão do pagamento até a regularização das pendências por parte da CONTRATADA, ficando o CONTRATANTE isento de conceder qualquer reajuste nas faturas retidas.  

§ 7º - O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o exigido neste CONTRATO.

§ 8° – A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DO NÃO EXERCÍCIO DE DIREITOS

O não exercício de direitos assegurados neste CONTRATO ou na Lei, não constituirá causa de novação ou renúncia dos mesmos, os quais poderão ser exercidos a qualquer tempo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DA ABRANGÊNCIA

O presente CONTRATO obriga as partes, herdeiros e sucessores por todos os termos e cláusulas deste CONTRATO.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DO FORO

Fica eleito o Foro Regional de Araucária, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, para dirimir quaisquer questões relativas a interpretações, aplicação e execução do presente CONTRATO, renunciando as partes de outro qualquer por mais privilegiado que possa ser.

E, por estarem justos e concordados, firmam o presente CONTRATO em 04 (quatro) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas.

Prefeitura do Município de Araucária, __________________.

CLAUDIO BEDNARCZUK

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

CONTRATADA
CNPJ/MF
REPRESENTANTE
CPF/MF
TESTEMUNHAS: 1)________________________               2)________________________
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